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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, 

AGROPECI ARIA E RECURSOS HÍDRICOS 

CONSTRUÇÃO DE 04 ARENINHAS TIPO II NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE 

INTRODUÇÃO 

Este documento visa fazer recomendações sobre o processo licitatõrio para a 

"CONSTRUÇÃO DE 04 ARENINHAS TIPO II NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE" auxiliando a comissão 

permanente de licitação e demais setores participantes do processo. 

A OBRA 

Trata-se da execução de 04 Areninhas Tipo II, campo de 38,0m x 26,0m, com 

vestiários, nos locais determinados em projetos. 

REGIME DE EXECUÇÃO E DE EMPREITADA 

Para a referida obra a recomendação 6. que seja adotado Execução por 

Regime de Empreitada por Preço Unitário com julgamento do tipo Menor Preço. 

EXIGËNCIAS EDITALÍCIAS DE CAPACIDADE TÊCNICA PROFISSIONAL 

Com o objetivo de facilitar de julgamento de forma objetiva das propostas 

recomenda-se deixar claro no edital que: 

"A licitante deverá apresentar comprovação de que possui em seu quadro 

permanente, junto ao CREA, na data prevista para entrega da proposta, pelo menos um 

profissional responsável técnico Engenheiro Civil e um profissional responsável técnico 

Engenheiro Eletricista, detentores, cada um deles, de Atestado(s) ou Certidão de 

Capacidade Técnica, através da Certidões de Acervo Técnico com Atestados, emitidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente reconhecido(s) pelo CREA, com 

execução de serviços de características técnicas similares ao objeto da licitação. 

Para fins de comprovação de que trata este subitem são consideradas, para o 
atendimento do objeto: 

a) Para o profissional Engenheiro Civil: Execução de Alambrado em Tela Aço 

Galvanizado em quantitativo igual ou superior a 129,00mz; 
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b) Para o profissional Engenheiro Eletricista: execução de obras de reforma ou 

construção nova de instalações elétricas de baixa tensão ou 

execução/manutenção de sistemas de iluminação pública. 

Não serão aceitos atestados de projetos, supervisão, fiscalização, controle tecnológico, 

direção ou de assistências técnicas." 

RECOMENDAÇÃO DE CLAUSULA CONTRATUAL 

A fase final da obra 6 momenta crítico que necessita maior empenho da 

contratada em dar funcionalidade ao objeto, sanar todas as pendências de obra e realizar 

as correções solicitadas pela fiscalização. E corriqueiro que nessa fase ocorra diminuição de 

ritmo de execução, principalmente quando existe baixo saldo contratual, o que retarda a 

entrega definitiva da obra. 

Como forma de resguardar a administração e garantir maior interesse da 

contratada na conclusão do objeto, recomenda-se a adição dos seguintes itens a minuta de 

contrato presente em edital: 

• A soma dos valores medidos ate a penúltima medição não poderá ser superior 

a 90% (noventa por cento) do valor global do contrato. 

• A emissão da medição final esta condicionada ao recebimento da obra pela 

fiscalização, que devera ser solicitada 

A comissão deve fazer a devida consulta jurídica com a finalidade de validar as 

regras contratuais sugeridas. 

EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS DESCLASSIFICAÇÃO 

Recomenda-se ainda que fiquem claros os critérios de desclassificação de 

propostas como segue: 

"Serão desclassificadas as propostas que: 

a) apresentarem valor global superior ao definido no Projeto Básico de Engenharia 

(valor global do Orçamento Básico/Referência); 

b) apresentarem preços unitários superiores aos definidos no Projeto Básico de 

Engenharia (preços unitários do Orçamento Básico/Referência); 

c) apresentarem condições ilegais, omissões, erros, divergências ou conflitos com as 

exigências deste Edital, bem como do Projeto Básico de Engenharia; 
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d) apresentarem proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 

e) apresentarem preços unitários inexistentes, simbólicos ou irrisórios, havido assim 

como aqueles incompatíveis com os preços praticados no mercado, conforme Lei 

n° 8.666/93 e suas alterações; 

f) sejam inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 

g) apresentarem quantitativos divergentes dos constantes na Planilha do Orçamento 

Básico/Referência do Projeto Básico de Engenharia; 

h) deixarem de apresentar, nos termos do Projeto Básico de Engenharia, qualquer um 

dos seguintes documentos: orçamento sintético, composições de custos unitários, 

composição do BDI, composição dos encargos sociais e cronograma físico-

financeiro; 

Horizonte, 07 de março de 2022. 
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CONVÊNIO N" 46/2022 

PROCESSOS Na 00042170/2022 

MAPP: 1097 

SOP-CE 
SUPERINTENDtNCIA 
DE OBRAS PUBLICAS 

CEARA 
GOVERNO DO ESTADO 

thkids GiOADI 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP E 

O MUNICIPIO DE HORIZONTE-CL PARA OS FINS 

QUE ABAIXO SE DECLARA: 

A SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, inscrita no (*NM sob o n" 33.866.288/0001-

30, corn sede na Av. Alberto Craveiro. 2775. térreo. Castelao, Fortaleza - Ce. CEP: 60.861-211, neste ato 

representada por seu Superintendente, Eng" Francisco Quintino Vieira Neto, brasileiro, casado, engenheiro, 

portador da cédula de identidade o" /12758SSSP/CE e do CPF n 144.324.043-53, residente e domiciliado 

nesta Capital, na Rua Professor Jacinto Botelho, n" 290 - apto 502 - bairro Guararapes doravante 

denominado CONCEDENTE e, de outro o MUNICIPIO DE HORIZONTE - CE, inscrito no ('NP) soh n° 

23.555.196/0001-86, corn sede na Rua Presidente Castelo Branco, 5100, Centro, Horizonte - Ce, CEP: 

62.880-000, representado neste ato pelo prefeito municipal Sr. Manoel Gomes de Farias Neto, brasileiro, 

casado, portador do KG n" 20072243834 S.SPDS/CE, inscrito no CPF n" 154.042.263-15. residente e 

domiciliado Av. Juvenal de Castro. Centro. Horizonte - CE. CEP: 62.880-970, resolvem celebrar o presente 

CONVÊNIO, mediante as chitisulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTACAO 

Com fundamento no que disp& na Constituiçáo Federal; Constituiçâo do Estado do ('cará: Lei Federal n" 

8.666, de 21/061993 e suas alterações. na Lei Complementar Estadual n° 119, de 28/12/2012 e suas 

alterações. no Decreto Estadual n" 32.811 de 28 de setembro de 2018 e suas alterações. Lei Orçamentária 

Anual 17.364/2020, bem como em outros instrumentos legais pertinentes, mediante as clausulas e 

condições seguintes: 

CLAUSULA SEÇUNDA - DO OBJETO 

coosinto objeto deste Convênio a construçao de 04 (quatro) Areninhas, no município de I lorizonte-CE, cm 

conformidade com o Plano de Trabalho e seus Anexos, aprovado pelo Coneedente, elaborados para esse fim, 

projetos, orçamentos e demais elementos consubstanciados nos autos do processo em reteracia. os quais 

passam a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de transeriçiio. 
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SOP-CE 
SUPERINTENDENCIA 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — DO CONCEDENTE: 

I) aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessarios à execução do objeto deste Convêni  

II) transferir os recursos financeiros para execução deste Convênio na forma do cronograma de desembo so 

do Plano de Trabalho, observadas a disponibilidade financeira, as normas legais pertinentes, bem corno 0 

disposto no regulamento; 

Ill) prorrogar "de oficio" a vigência deste (Tonvénio quando houver atraso na liberação dos recursos 

motivado pelo CONCEDENTE através dc apostilamento. limitada, a prorrogação, ao exato period° do atraso 

verificado. 

IV) orientar. coordenar, acompanhar. fiscaliiar e avaliar a execução deste Convênio diretamente ou por meio 

de iirgáo proprio, contOrme o disposto na Lei Complementar Estadual n" 119, dc .28/1212012 e alterações, e 

na forma do regulamento: 

V) dar publicidade da integra deste Convénio e de seus possíveis aditivos e apostilamentos. conforme o 

disposto na Lei Complementar Estadual n" 119, de 28112/2012 e alterações. 

VI) encaminhar o extrato deste Convénio e de seus possíveis aditivos, para publicação na imprensa oficial; 

VII) dar ciência da assinatura deste Convênio 4 Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado do 

('eara, na forma do disposto na Lei Complementar 11" 119, de 28/12/2012 e alterações; 

VIII) designar os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização deste Convênio; 

IX) analisar a prestação de contas final deste Convénio, no prazo de at 30 (trinta) dias contados da data de 

apresentação desta pelo CONVENENTE: 

IX) instaurar Tomada de Contas Especial, na forma e de acordo com as situações previstas na Lei 

Complementar n." 1 19. de 28/12/2012 e alterações. 

CEARA 
GOVERNO DO ESTA 
St":04 

PARÁGRAFO SEGUNDO — DO CONVENENTE: 

Executar e tiscalizar os trabalhos necessários á consecução do objeto a que alude este Convênio, 

observando prazos, custos, metas a serem atingidas, as etapas ou fases de execução, o piano de aplicação dos 

recursos financeiros, o cronograma de desembolso e a previsão de inicio e rim da execução do objeto, 

previstos no Plano de Trabalho. 

) Designar profissional habilitado c com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e 

serviços com a respectiva ART, NU ou. quando aplicável. TRT da prestação de serviços de fiscalização a 

serem realizados; 

Apresentar t CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que 

acompanharao a obra ou serviço de engenharia; 

IV) Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 

contratados. em conformidade corn as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 

determinando a correção de vicios que possam comprometer a fruição do beneficio pela população 
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beneficiária. quando detectados pela CONCEDENTE ou pelos orgiios de controle; 

V) Exercer. na qualidade dc concedentc. a fiscalização sobre o (TEE Contrato de Ex 

Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

VI) Cotnpatibilizar o objeto do Contrato dc Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental 

municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

VII) Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever 

apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade: 

VIII) submeter ao CONCEDENTE quaisquer modificações no Plano de Trabalho, que eventualmente sejam 

necessárias, 

IX) realizar o pagamento das despesas previstas no Plano de Trabalho durante a vigência deste Instrumento, 

observado o disposto na lei Complementar Estadual n" 119, de 28/12/2012 e alterações: 

X) compatibilirar o objeto deste Convênio com as normas e as procedimentos federais. estaduais c 

municipais de preservação ambiental, quando for o caso: 

XI) promover o crédito do recurso financeiro, referente à contrapartida, de acordo corn o cronograma dc 

desembolso do Plano de Trabalho e com o disposto na Clausula Quinta do presente Instrumento; 

XII) disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de computadores ou, na falta desta. em sua sede, 

informações referentes à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, conforme o disposto na 

Lei Complementar Estadual n" 119, de 28/1212012 e alterações, e na Lei Ordinária Estadual n" 15.175, de 

28/06/2012; 

XIII) movimentar os recursos financeiros liberados pelo CONCEDENTE, bem como a contrapartida 

financeira. exclusivamente. na conta especifica vinculada a este Convênio, nos casos de pagamento de 

despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante ordem bancária, para aplicação no mercado financeiro ou 

para ressarcimento de valores: 

XIV) não utilizar os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, inclusive os rendimentos de aplicação no 

mercado financeiro, bem como os correspondentes a sua contrapartida. em finalidade diversa da estabelecida 

neste Instrumento. ainda que em caráter de emergência; 

XV) aplicar os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, bem como a contrapartida financeira, em 

caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos públicos; 

XVI) promover as licitações para a contratação de obras, serviços e aquisição de materiais de acordo com a 

Lei Federal n" 8.666, de 21/06/1993, bem como demais normas federais e estaduais em vigor, ou apresentar 

justificativa. corn o respectivo embasamento legal, para sua dispensa ou inexigibihdade; 

xvii) atender, nas contratações e aquisições de hens e serviços necessários a execução deste Convénio, aos 

principios da legalidade, da impessoalidade. da moralidade, da publicidade e da eficiência e ao disposto na 

Lei Complementar Federal n" 131. de 27105/2009, na Lei Ordinária Estadual nu 15.175, dc 28/06/2012, bem 

como na Lei de Diretrizes Orçamentárias Estadual em vigência. 

XVIII) utilizar o pregão. preferencialmente na forma eletrônica, na contratação de bens e serviços comuns e. 

CEA 
GOVERNO DO 

;),40". CtI) 
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CE 
GOVERNO O 

quando não couber, na forma presencial, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17107/2002 e do I. 

Estadual IV 28.089, de 1010112006, devendo a inviabilidade dc utilização da forma eletrônica ser 

devidamente justificada; 

XIX) inserir clausula nos contratos celebrados com terceiros. para execução deste Convénio, que permitam o 

livre acesso dos servidores do CONCEDENTE, bem corno dos órgãos dc controle interno e externo, aos 

documentos c registros contábeis das empresas convenentes; 

XX) restituir ao ('ONCEDENTE, os saldos financeiros remanescentes deste Convenio, inclusive os 

provenientes de rendimentos de aplicação financeira, no prazo máximo de 30 (trinta) dias apos o termino de 

sua vigência ou rescisão: 

XXI) devolver ao coNcEDENTE os valores decorrentes de glosas efetuadas no âmbito do 

acompanhamento e da fiscalização ou da prestação de contas, quando for o cast), 

XXII) manter-se adimplente e em situação cadastral regular durante todo o prazo de vigência deste 

Convênio; 

XXIII) propiciar. no local da execuçâo do objeto deste Convênio, os meios e as condições necessárias para 

que o CONCEDENTE possa realizar supervisões; 

XXIV) assegurar o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE. responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização deste Convênio, bem como dos servidores dos Sistemas de Controle Interno e Externo, a 

qualquer tempo e lugar. a todos os atos e fatos, processos e documentos relacionados, direta ou 

indiretamente, com o Instrumento pactuado, bem como prestar a estes todas e quaisquer informações 

solicitadas, quando em missão de acompanhamento. fiscalização ou auditoria; 

XXV) manter atualizado o registro das informações c dos documentos exigidos pelo Decreto Estadual n" 

32.811. de 28/09/2018, e suas alterações: 

XXVI) manter registros. arquivos e controles contábeis especificos no local onde forem contabilizados os 

documentos originais fiscais. trabalhistas e equivalentes, comprobateirios das despesas realizadas com 

recursos do presente ('onvênio; 

XX VII) responsabilizar-se por todos os onus tributários ou extraordintirios que incidam sobre o presente 

Instrumento; 

XXVIII) responsabilizar-se por todos os Onus e litigios de natureza trabalhista c previdenciária decorrentes 

dos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Convênio: 

XXIX) apresentar relatórios sobre a execução fisica financeira deste Convênio, compativeis com a liberação 

dos recursos transteridos, assim como informações sobre o andamento da obra ou serviços e a sua conclusio, 

aos responsaveis pelo acompanhamento e pela tiscalizaçâo e aos orgão de controle interno e externo; 

XXX) a prestação de contas devera ser apresentada ao CONCEDENTE. no prazo de ate 30 (trinta) dias após 

o encerramento do prazo da vigência do ('onvénio: 

XXXI) designar preposto para este Convento: 

XXXII) Realizar a movimentação dos recursos financeiros liberados pelo concedente, o que somente poderá 
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ocorrer para atendimento das seguintes tinalidades: 

a - Pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho: 

b - Ressarcimento de valores: 

c - Aplicação no mercado .tinanceiro. 

XXXIII) Movimentar us recursos da conta especifica do Convênio que sera efetuada, exclusivamente. 

meio de Ordem Hancária de Transferência --- por meio de sistema infonnatizado próprio, 

XXXIV) A movimentação de recursos prevista no item anterior deverá ser comprovada ao concedenIe medi-

ante a apresentação dc extrato bancário da conta especifica do instrumento e comprovante dc recolhimento 

dos saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do convênio OU instrumento congê-

nere. 

CEARA 
GOVERNO DO EST 

U., OAS CiDAD ENte
<(„N-, s e 
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CLÁUSULA MARIA - DA VIGCNCIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência do presente Convênio será de 12 (doze) meses, contados 

a partir da data da assinatura do presente Instrumento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo atraso na liberação dos recursos previstos no cronograma de 

desembolso do Plano de Trabalho, o prato deste Instrumento sera prorrogado de oficio. pelo 

CONCEDENTE. pelo exato period() do atraso verificado, limitado ao prazo estabelecido na Lei 

Complementar Estadual n" 119, de 28/12/2012 e alterações. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A prorrogaçâo de glicio, de que trata o parágrafo anterior, sera efetivada na 

vigência deste Instrumento e formalizada por meio de apostilamento. sendo divulgada nas ferramentas de 

transparência previstas na Lei Complementar Federal n" 131, de 27/05/2009 e na Lei Estadual n" 14.306, de 

02/03//009. 

CLÁUSULA QUINTA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total do presente Convênio é de R$1.678.197,94 seiscentos c 

setenta e oito mil. cento e noventa e sete reels e noventa c quatro centavos), correrão à conta do CONCEDENTE 

e do CON VENENTE, conforme abaixo discriminados: 

Recursos do CONCEDENTE: RS800.000,00 (oitocentos mil resit), a conta de dotação aprovada pela Lei 

Est ad ual n." 17.860, de 29 de dezembro de 2021. com a seguinte classificação timeional: 

43200007.15.451.611,10302 -- Construção de Equipamentos de Esporte e Lazer. Elemento dc Despesa; 

444042 - Coovaio, Acordos e Ajustes: Região: 03- Grande Fortaleza: Fonte: 00 - Recursos Ordinários do 

Tesouro Estadual. 
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GOVERNO DO E 

11) Recursos do CONVENENTE: RS 878•197.94 Oitocentos e setenta e olio mil, cento e noventa 

noventa e quatro centavos) na forma detalhada no Plano de Trabalho. a titulo de contrapartida. 

linanceiros. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, enquanto não empregados cm 

sua finalidade. hem como a contrapartida, serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança ou em 

fundos de aplicação financeiras lastreadas em titulos públicos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os recursos deste ('onvenio serão mantidos, exclusivamente, na conta 

especifica vinculada a este instrumento - somente sendo permitida movimentação para o pagamento dc 

despesas previstas no Plano de Trabalho. mediante Ordem Bancaria dc Transferencia OBT. para aplicação 

no mercado fi nanceiro, na forma do parágrafo primeiro da presente clausula ou para ressarcimento de 

valores, devendo ser observado, ainda: 

li os rendimentos das aplicações referidas no parágrafo primeiro desta cláusula serão obrigatoriamente 

aplicados no objeto do presente Instrumento e estão sujeitos as mesmas condições de prestação de contas 

exigidas para os recursos transferidos; e 

It) as receitas oriundas dos rendimentos da aplicação dos recursos no mercado financeiro não poderão ser 

computadas como contrapartida devida pelo CONVENENTE. 

PARÁGRAFO QUARTA - o CONVENENTE deverá comprovar a inclusão em seu orçamento das 

transferências recebidas do CONCEDENTE, para a execução deste Convênio. 

PARÁGRAFO QUINTO - O CONVENENTE devera comprovar a existencia em seu orçamento dos 

recursos referentes a contrapartida para complementar a execução do objeto deste Convênio; 

PARÁG RA FO sExTo Os recursos para atender as despesas em exereicios futuros. no caso de 

investimento, deverão estar consignados no Plano Plurianual do CONVENENTE ou em lei previa que os 

autorin. 

CLAUSULA SEXTA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

PARACRAEO PRIMEIRO) — CONCEDENTE transferirá os recursos previstos na Clausula Quinta, em 

favor do ('ON VEN NIF, em conta bancaria especifica (Banco: Caixa Económica Federal. Agencia:3535- I. 

Operação: ('otila: 71032-2) e vinculada ao presente Instrumento, onde serão movimentados, obedecendo 

ao cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, referido na Cláusula Segunda, mediante 

comprovação de adimplitncia, regularidade e comprovação da contrapartida financeira. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos previstos na Clausula Quinta somente serão libera 

CONCEDENTE., e a execução iniciada pelo CONVENENTE.. após a publicação da integra deste Con 

no Portal da Transparência. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESTITUIÇÃO DOS RCCURSOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É obrigauiria a restituição pelo CONVENENTE ao CONCEDENTE de 

eventual saldo de recursos. inclusive os provenientes das receitas obtidas com as aplicações financeiras 

realizadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o termino da vigência ou da rescisão do presente 

Instrumento. 

PARÁGRAFO) SEGUNDO - Os saldos financeiros remanescentes serão devolvidos observando-se a 

proporcionalidade dos recursos transferidos e da contrapartida; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A não devolução dos saldos financeiros remanescentes implicará a 

inaditnplência do CONVENENTE e a instauração de Tomada de Contas Especial, 

PARÁGRAFO QUARTO - 0 CONVENENTE devera, ainda, restituir ao CONCEDENTE o valor 

transferido, corrigido monetariamente desde a data do recebimento, pelo indiee oficial aplicado à caderneta 

de poupança ou aos fundos de aplicação financeira, lastreados em titulos públicos, conforme regulamento, 

nas seguintes hipóteses: 

quando o objeto conveniado au) for executado; 

lit quando os recursos forem utilizados em final idade diversa da estabelecida neste Convênio. 

PA RAGRAFO QUINTO - Os valores decorrentes de glosas efetuadas no Ambit() do acompanhamento e da 

fiscalização ou da prestação de contas deverão ser ressarcidos, pelo CON VENENTE ao CONCEDENTE, no 

prazo máximo de 15 (quinze dias contados do recebimento da notificação enviada pelo responsivel pelo 

acompanhamento deste Convénio, sob pena de rescisão do Instrumento, inadimplencia e instauração de 

Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA OITAVA- DA AÇÃO PROMOCIONAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ern qualquer ação promociotud relacionada com o objeto do presente 

Convênio sera. obrigatoriamente, destacada a participação do CONCEDENTE, observado o disposto no 

parágrafo I" do artigo 37, da Constituição Federal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Inelui-se nessa obrigação matéria jornalística destinada à divulgação cm 
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qualquer veiculo de comunicação social. convites. folhetos c impressos em geral, tanto para 

interna como externa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O (ONCEDENTE estará autorizado a reproduzir o conteúdo do material 

produzido, indicadas as fontes e os respectivos créditos. 

PARÁGRAFO QUARTO - 0 CON VEN ENTE deverá afixar e se responsabilizar pela conservação, até o 

final da vigência do instrumento, no local da obra ou serviço, placa informativa contendo: 

1) valor da obra ou serviço: 

II) prazo dc duração; 

Ill) empresa que executa a obra ou serviço; 

IV) dizeres de que a obra é custeada em parceria com o Governo do Estado do Ceará: 

V) indicação do orgão ou entidade que celebrou o Convênio. 

PARÁGRAFO QUINT() - No caso de compras. o CONVENENTE deverá atixar no bem adquirido, 

quando possivel, os dizeres de que a aquisição é custeada em parceria coin o Governo do Estado do Ceará. 

hem como a indicação do órgão ou entidade que celebrou o Convênio. 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO 

PARÁGRAFO) PRIMEIRO) - Este Convênio poderá ser alterado por meio de termo aditivo ou 

apostilamento, durante sua vigência, vedada a alteração do objeto pactuado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As alterações de que trata o parágrafo anterior deverão ser formalizadas por 

meio de Termo Aditivo, por meio de autorização ou proposição pelo CONCEDENTE, através de solicitação 

fundamentada do CONVEN ENTE ou sua anuência conforme o disposto no art. 35 na Lei Complementar 

Estadual n' 119/2012 e alterações, assegurada a publicidade nas ferramentas de transparência e no Diário 

()tidal do Estado, conforme a referida lei, 

PARÁGRAFO TERCEIRO) - Para celebrar aditivo de valor. o CON VENENTE deverá estar adimplentc c 

com a situação cadastral regular. 

PARACRAFO QUARTO - Independentemente de anuência do CONVENENTF, deverão ser feitas por 

meio de apostilamento as seguintes alterações: 

Prorrogação de Oficio 

Classificação orçamentaria: 

liii Redesignaçâo de Gestor eiou Fiscal do instrumento. 
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PARAGRAFO PRIME! RO - A execução deste Convênio sera acompanhada e tiscalizada pelo 

CONCEDENTE. de forma a garantir a regularidade dos atos praticados c a adequada execução do objeto, 

sem prejuizo da competência dos Orgãos de controle interno e externo. 

CEA 
GOVERNO DO 

PE C404,1) 

PARÁGRAFO) SEGUNDO Os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização poderão, a 

qualquer momento, solicitar esclarecimentos acerca de quaisquer indícios dc irregularidade na aplicação dos 

recursos transferidos ou sobre outras pendências de ordem financeira, técnica ou legal relacionadas a este 

Convênio. 

PARÁGRAFO) TERCEIRO) - Fica designada a gestora. SRA. JOVANKA RANGEL FROTA, 

MATRÍCULA: 700191-4. CPF N" 317.348.393-68, como representante do CONCEDENTE, responsável 

pelo acompanhamento deste Convênio, o qual avaliarri os produtos e os resultados da parceria, verificará a 

regularidade no pagamento das despesas e na aplicação das parcelas de recursos, registrara todas as 

ocorrências relacionadas à execução do objeto pactuado, inclusive as apontadas pela fiscalinção, e adotara 

as medidas necessárias ao saneamento das falhas observadas, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, 

PARÁGRAFO) QUARTO - O acompanhamento deste Convênio sera realizado corn base no Plano de 

Trabalho e respectivos cronogramas de execução do objeto e de desembolso de recursos. 

PARÁGRAFO QUINTO Diante de quaisquer irregularidades na execução deste Convênio, resultantes do 

uso inadequado dos recursos transferidos ou de pendências de ordem técnica, o responsável pelo 

acompanhamento suspenderá a liberação dos recursos e o pagamento das despesas relativas ao presente 

instrumento e notificará o CONVENENTE para que adote medidas saneadoras em ate 30 (trinta) dias 

contados do recebimento da notificação, podendo prorrogar este prazo por igual período. 

PARÁGRAFO SEXTO Não havendo o saneamento (fa(s) pendência(s), no prazo fixado no parágrafo 

anterior, o responsável pelo acompanhamento deverá, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, adotar as 

medidas previstas na Lei Complementar Estadual n" 119/2012 e suas alteraçiies. 

PARAGRAFO si:TiNto O não atendimento. pelo CONVENENTE. ao disposto no parágrafo anterior 

acarretará a rescisão deste Convênio, a sua inadimplência e a instauração de 'fornada de Contas Especial. 

PARÁGRAFO OITAVO - O responsável pelo acompanhamento registrará a inadimplEncia do 

CONVENENTE. se: 
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) os saldos financeiros remanescentes não forem devolvidos no prazo dc 30 (trinta) dias após o 

vigência ou da rescisão deste Instrumento 

2) a prestação de contas Mio for apresentada conforme cláusula 24, II, 24, deste Instrumento; 

3) a prestação de contas avaliada como irregular; 

4) 0 instrumento tiver sido rescindido, na hipótese de não ter efetuado o ressarcimento do valor glosado no 

prazo máximo dc 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação, nos termos da Lei 

Complementar Estadual n" 119. dc 28/11'2012 e alterações, 

PARÁGRAFO NONO - A fiscalização da execução do objeto deste Instrumento sera realizada pela 

Engenheira NADINE FIRMINO CAVALCANTE - MAT. 70027844, CPF 603.269.103-95, sendo 

permitida a contratação de terceiros ou a celebração dc parcerias corn outros &lidos, para assisti-la ou 

subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 93 do Decreto Estadual n" 32.811. 
de 28/09/2018 e alterações. 

PAKACRAFO DÉCIMO - Ao responsável pela fiscalização caberá visitar o local da execução do objeto 
pactuado. atestar a sua execução e comunicar, ao responsável pelo acompanhamento, quaisquer 
irregularidades detectadas, sem prejuizo de outras ações que se façam necessárias. 

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO - O CONCEDENTE provera as condições necessárias à realização 
das atividades de acompanhamento c fiscalização deste Convénio, programando visitas e outras diligencias 
ao local da execução do objeto com tal finalidade que, caso não ocorram, deverão ser devidamente 
justificadas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O CONVENENTE garantirá o livre acesso aos servidores do 
CON('EDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o presente Convenio, não podendo sonegar, a estes servidores, quando investidos na 
missão de acompanhamento. fiscalização ou auditoria, processos, documentos e informações relativos 
parceria, sob pena de irregularidade cadastral. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO Os agentes designados para o acompanhamento e para a 
fiscalização deste Instrumento são responsáveis pelos atos ilícitos que praticarem, respondendo, para todos 
os efeitos, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo. 

PARÁGRAFO) DÉCIMO QUARTO - OCONVENENTE ficará sujeito à responsabilização administrativa, 
civil e penal, se, por ação ou omissào, causar embaraço. constrangimento ou obstticulo à atuação dos 
responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização e aos &vies de controle inferno e et.4erno, no 
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO Fica tacultado ao CONCEDENTE, por meio do fiscal ou do gestor 

do Convênio, requerer. solicitar ou requisitar documentos, diligèneias, vistorias ou quaisquer outras medidas 

que considerem necessárias à comprovação da realização do objeto ou da correta aplicação dos recursos 

transferidos, não ficando adstrito a redação deste instrumento, mas a. Lei, Decretos e princípios do Direito 

Administrativo. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA DA VEDACÃO DE DESPESAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO vedada, conforme art, 25.* 2" da Lei Complementar n" 101 de 04/05/2000, 

a utilização dos recursos transferidos em linalidade diversa da pactuada neste Instrumento, ainda que em 

caráter de emergência e com posterior coberiura, e para pagamento de despesas com: 

I) taxa de administração, de gerência ou similar, salvo as situações especificas previstas em regulamento: 

11) remuneração. a qualquer titulo, a servidor ou empregado público ou seu canjuge. companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o segundo grau, par serviços de consultoria, assistência técnica, 

gratificação nu qualquer espécie de remuneração adicional, ressalva das as hipóteses previstas na Lei 

Complementar n° 119/2012 e alterações, em lei especi Ilea e na Lei de Diretrizes orçamentarias; 

Ill) multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos fora dos prazos, exceto 

quando decorrer de atraso na liberação de recursos fmanceiros, motivado exclusivamente pelo Órgão ou 

entidade ('ONCEDENTE: 

IV) clubes, associações ou quaisquer entidades congêneres, cujos dirigentes ou controladores sejam agentes 

politicos de Poder ou do Ministério Publico, dirigentes de orgâo ou entidade da Administração Pública de 

qualquer esfera governamental. ou respectivo cônjuge ou companheiro, hem como parente em linha reta. 

colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau do gestor do órgão responsável pela celebração deste 

instrument(); 

V) publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, relacionadas com o objeto 
deste Instrument°, das quais não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

das autoridades e servidores do CONCEDENTE e do ('ONVENENTE; 

VI) bens e serviços fornecidos pelt) CONVENENTE. seus dirigentes ou responsiveis, bem como parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - E vedado qualquer tipo de pagamento em desacordo corn o disposto na Lei 
Complementar Estadual n" 1 19. de 28/12/2012 e alterações. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada a aplicação dos recursos transferidos e da contraparti no 

mercado financeiro. em desacordo com os critérios previstos no parágrafo terceiro da cláusula quinta. 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONVENENTE apresentara ao CONCEDENTE prestação de 

F A., GOVERNO 
m•:;.( 

comprovando a boa e regular aplicação dos recursos transferidos por meio deste Convênio, no prazo de ate 
30 (trinta) dias api:+s o encerramento da vigência do Convênio. sob pena de inadimplência e instauração dc 
Tornada de Contas Especial. na forma do regulamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Prestação de Comas observara as normas contidas no Decreto Estadual n" 
32.811, de 28/09/2018, contendo elementos que permitam ao gestor do instrumento concluir que o seu objeto 
foi executado conforme pactuado. bem como mediante os seguintes procedimentos: 

Apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; 

II) Devolução do saldo remanescente, quando houver: 

Apresentação do extrato da movimentação bancaria da conta especifica compreendendo o período de 
vigência do presente instrumento: 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O C'ONCEDENTE analisara a prestação de contas no prazo de até 60 
(sessenta) dias contados da data de sua apresentação pelo CONVENENTE, sob pena de ficar proibido de 
celebrar novos Termos de Ajuste ou instrumentos congêneres. 

PARÁGRAFO QUARTO Por ocasião da prestação de contas, o CONCEDENTE emitirá parecer nos 
termos dos Artigos 102 e 103. do Decreto n" 32.811. de 01/10/2018. 

PARÁGRAFO QUINTO A reprovação pelo CONCEDENTE da prestação de contas apresentada pelo 
CONVENENTE ensejara a sua inadimplência e a instauração de Tomada de Contas Especial. 

PARAGRAFO SEXTO As despesas relativas it consecução do objeto pactuado neste Instrumento deverão 
ser comprovadas mediante documentos fiscais originais emitidos cm nome do CONVENENTE, devidamente 
identificados com o número deste Convaio. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O CON VENENTE deve manter arquivo, em boa ordem, com os documentos 
originais que comprovem a execução e a boa e regular aplicação dos recursos recebidos por meio de deste 
convdnio. os quais pennanccerão à disposição do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 
externo, pelo prazo de 10 Weil anos, contado da apresentação da prestação de contas, se tiver sido aprovada, 
ou da data cie regularização da prestação de contas inicialmente reprovada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este Convênio poderti ser rescindido, a qualquer tempo, nos segu 
I) Amigavel. por acordo entre as partes. desde que haja conveniência para a Administração, d 

formalmente justificada pela autoridade competente; 

II) Determinada pelo concedente, por meio de ato unilateral, desde que termalmente motivada nos autos do 

processo, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa, podendo se dar nas seguintes situações: 

a) descumprimento dc qualquer das clausulas deste instrumento ou das condições estabelecidas no plano de 

trabalho anexo; 

b) não utilização dos recursos financeiros ate o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 

primeira liberação de recursos, paralisação ou atraso do cronograma de execução, injustificados; 

C) descumprimento da legislação vigente; 

di não saneamento de irregularidades na execução deste instrumento, decorrentes do uso inadequado dos 
recursos e pendências de ordem técnica; 

c) constatação, a qualquer tempo, dc falsidade na documentação apresentada; 
f) a verificação de qualquer circunstancia que enseje a instauração de tomada de contas especial; 
g) o desatendimento das determinações do servidor designado para acompanhar e fiscalizar o instrumento 
congênere. assim corno as de seus superiores; 

h) a dissolução, alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura do CONVENENTE, que 
prejudique a execução do instrument(); 

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo 
CON('EDENTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este instrumento; 
j) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste 
instrument°. 

III) Lin decorrência de determinação judicial. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Convénio implica a antecipação do final da sua vigência, 
trazendo as seguintes consequências para os atos, registros e controles a ele vinculados: 
I) alteração nos prazos relativos ao periodo de execução do objeto; 
II) interrupção do Cronograma de Desembolso; 

Ill) interrupção da emissão de OBT. observado o disposto nos parágrafos 1"e 2u do art.87 do Decreto n° 
32.81 1 dc 28/09/1018; 

IV) interrupção do cronograma de Metas/Etapas de execução do objeto; 
V) interrupv5o do eronogrania de tnonitoramento deste instrumento: 
VI) inicio da contagem dos prazos para apresentação e analise da Prestação de Contas, nos termos do 
Capitulo I do Titulo IX do Decreto n° 32.811 de 28/09/2018. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O não ressarcimento, pelo CONVENENTE, dos valores glosados, no prazo 



• • 

Aibe; to CeavV.ro Z775 / Ier tea - Castelao 
(I f", 60851,e 1 I Fortaleza. leara. BraSli 

001 33 866 Z88/0001-30 
1.orie (135) 3108.21300 / 3108 Z801 

SOP-CE 
SUPERtNTENDENCIA 
DE OBRAS PlOBLICAS 

CEARA 
GOVERNO O 
M CPC 

maxim) de 15 (quinze) dias contados do recebimento Ja notificação enviada pelo r 

acompanhamento, ensejara sua inadimplência, a rescisão d te Instrumento e a instauraçã( 

Contas Especial. 

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por acordo entre os participes ou unilateralmente pelo concedente 

sera firmalizada por meio da celebração dc Termo dc Reseisão, que terá eficácia com a publicação de seu 

extrato, ate o quinto dia útil do mês seguinte ao dc sua assinatura, no Diário Oficial do Estado c no Portal da 

Transparência ou nos termos da decisão judicial que a determinou. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA DAS DUVIDAS E DPS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO ÚNICO - As dúvidas suscitadas na execu0o deste Convênio, hem como os casos omissos, 

serão dirimidos pelo CONCEDENTE. 

CLAUSULA DÉCIMA ()UINTA- DAS COMUNKACpES E REGISTROS DE OCORRÊNCIAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todas as comunicações rellativas ao presente Convênio serão consideradas 

como regularmente feitas se entregues ou enviadas por oficio, carta protocolada, telegrama, fax ou e-mail, 

PARAGRAFO SEGUNDO - As comunicações dirigidas !ao CONCEDENTE deverão ser entregues na Av. 

Alberto Craveiro, n" 2775. bairro Castelão. CEP 60.86 

cadastrado no sistema informatizado de gestão de contrato 

1-211, Fortaleza/Ce ou no endereço eletninico 

e Convênios. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações dirigidas ao CON VENENTE deverão ser encaminhadas 

para o seu endereço constante no cabeçalho desse instrurriento ou para o endereço eletriinico cadastrado no 

sistema informatizado de gestão de contratos e convênios. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CON(EL)ENTE publieara a integra deste Convênio na Plataforma Ceara 

Transparente (www.transparencia.ce.gov,br) e, resumida 

sua assinatura, na imprensa oficial. 

nte, ate o quinto dia i1i1 do mês seguinte ao de 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A publicidade da integri deste Instrumento no Portal da Transparência 

antecederi obrigatoriamente a sua publicação resumida nol imprensa oficial e conferir-lhe-á eficácia para fins 
do inicio da I iberaçâo de recursos financeiros pelo CONqDF.NTE e da execução pelo CON VENENTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO (.7onsidera-se intcgra Convênio, alem do termo de formalização, o 

respectivo Plano de Trabalho e seus anexos, devidamente datado e assinado pelas partes. 
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PARÁGRAFO QUARTO -- 0 CONVENENTE deverildisponibilizar ao cidadilo, na rede iii 

computadores e cm sua sede, informações referentes à *reek dos recursos públicos recebidos e à sua 

destinacao, sem prejuizo da prestacao de contas a que esteja legalmente obrigado. 

PARÁGRAFO QUINTO - O Poder Executivo poderá eXigir a qualquer tempo e a seu exclusivo critério 

que todos os atos das licitações e da respectiva dispensa on contratação por inexigibilidade. relativos a este 

Convenio, sejam publicados no Diário Oficial do Estado el na ferramenta estadual de Transparência exigida 

pela Lei Complementar n 131. de 27 de maio de 2009. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DO FOR° 

PARÁGRAFO IONIC() — Fica eleito o foro da cidade dtt Fortaleza/Ce com renuncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os conflitos decorrentes deste Convénio, que no forem 

resolvidos administrativamente. 

E. por estarem de pleno acordo, fi rmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e formam, 

para que surtam seus juridicos e legais efeitos. 

Fortaleza/Ce. 30 de 114 C' de 2022. 

FRANC' NO VIEIRA NETO 
NTE DA SOP 

MANOEL GOMES DEI F R NETO 

PREFEITO DO MUNICÍPIOO HORIZONTE/CE 

rEsTEm N HAS: 

rI' éged, el 412' 11

-/<I: 7 y 3 1 


